
 

  

 

 

 

Agente 
Socioeducativo 



Medida socioeducativa 

 

Medidas socioeducativas são medidas aplicadas pelo Juiz com 

finalidade pedagógica em indivíduos infanto-juvenis (adolescentes, ou 

seja, inimputáveis maiores de doze e menores de dezoito anos) que incidirem 

na prática de atos infracionais (crime ou contravenção penal). Medidas de 

natureza jurídica repreensiva e pedagógica para inibir a reincidência dos 

mesmos e prover a ressocialização.  

Medidas sancionatórias sendo todas elas originadas por intermédio do que 

apregoa a Doutrina da Proteção Integral pautados nos Direitos Humanos 

e Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, assim como a Lei nº 

8.069 de 13 de julho de 1990 que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente - ECA. Cada medida é aplicada ao menor são analisadas com 

métodos pedagógicos, sociais, psicológicos e psiquiátricos. Sendo levado em 

conta: a capacidade de cumprimento, as circunstâncias do ocorrido, e a 

gravidade da infração. 

 

Doutrina da Proteção Integral 

Criado para garantir acesso pleno e permanência nas políticas públicas 

básicas. E atender as crianças e adolescentes de maneira a satisfazer todas 

suas necessidades e direitos, de arcodo com Art. 227 da Constituição Federal. 

Sendo dever prioritário da família, da sociedade e do Estado assegurar 

ao menor de idade o direito: à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 

ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade, 

à convivência comunitária e proteção contra exploração e crueldade. 

  

Classificação das Medidas 

As medidas são classificadas de acordo com o ECA (no Art. 112) em: 

Advertência; 

Obrigação de reparar o dano; 

Prestação de serviço à Comunidade; 

Liberdade Assistida; 

Inserção em regime de semiliberdade; 

Internação em estabelecimento educacional, ; 



Qualquer uma das previstas no art. 101. 

  

Advertência 

Consiste em uma repreensão verbal, executada pelo juiz, requerida pelo 

promotor de justiça, dirigida ao adolescente (sem antecedentes) que cometeu 

ato infracional de pouca gravidade, como determina o art. 115, do ECA. 

 

Obrigação de Reparar o Dano 

Visa à restituição de algo, ressarcimento do dano sofrido e/ou à compensação 

do prejuízo sofrido pela vítima por parte do adolescente infrator, como 

determina o art. 116, do ECA. 

Caso o adolescente infrator não possua meios de reparar o dano, o encargo 

passará a ser dos pais, permitindo a imposição de uma outra medida para que 

o sentido pedagógico do sistema socioeducativo não seja violado. 

 

Prestação de Serviços à Comunidade 

Esta medida possibilita o retorno do adolescente ao convívio com 

a comunidade, por meio de tarefas/serviços não lucrativos, que serão 

prestados em locais como escolas, hospitaise entidades assistenciais, como 

determina o Art. 117 do ECA. 

 

Liberdade Assistida 

A medida predispõe um conjunto de ações personalizadas, que permitem a 

disposição de programas pedagógicos individualizados, orientadores 

adequados, respeitando as circunstâncias adjuntas inerentes de 

cada adolescente, que permitiram a realização da infração, como determina o 

Art. 118 do ECA: 

O regime também prevê um carater pedagógico, visando a inserção do jovem 

no convívio familiar e comunitário e seu desenvolvimento escolar e a sua 

integração profissional. 

 

Inserção em regime de semiliberdade 



Tipo de medida que se destina como forma de transição do adolescente infrator 

da internação para o meio aberto, possibilitada a realização de atividades 

externas em convívio com a sociedade, independentemente de autorização 

judicial, mas limitando em parte o direito de ir e vir do mesmo, como prevê o 

Art. 120 do ECA. 

O regime também prevê um caráter pedagógico, que predispõe obrigatória a 

escolarização e a profissionalização no período diurno, devendo sempre que 

possível, utilizar os recursos existentes na comunidade. 

 

Internação em estabelecimento educacional 

Esta medida tem caráter sancionatório com privação da liberdade, a qual retira 

o adolescente infrator do convívio com a sociedade. A internação deve ser 

imposta, ou por conseqüência do cometimento de atos infracionais de 

grave ameaça ou violência, ou pela reincidência, ou ainda pelo 

descumprimento de outra medida, como determina o Art. 121 do ECA 

O regime também prevê um carater pedagógico, visando à reinserção do 

adolescente infrator ao meio familiar e comunitário, bem como o seu 

aprimoramento profissional e intelectivo. 

O período de internação deve ser constantemente analisado e a sua 

manutenção decidida a cada seis meses, possuindo o prazo máximo de 

cumprimento de até três anos. Atingido o tempo limite de internação, o 

adolescente deve ser liberado ou inserido na medida 

de semiliberdade ou liberdade assistida. 

 

Qualquer uma das previstas no Art. 101 do ECA 

À criança e ao adolescente que esteja tendo violados seus direitos e garantias 

e disponibiliza as medidas de proteção, como determina o Art. 101, do ECA. 

As medidas de proteção ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos 

reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados: 

Por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 

Por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável, ou; 

Em razão de sua conduta. 

As ameaças ou violações praticadas pelo Estado, sociedade e família podem 

repercutir na conduta do adolescente, levando-o a criminalidade. Decorrente 

da exploração sexual ou trabalhista, maus tratos, precariedade de serviços 



públicos de saúde, educação, entre outros, em detrimento do desenvolvimento 

positivo do adolescente. 

Verificada qualquer das hipóteses acima (prevista no art. 98 do ECA), a 

autoridade competente poderá determinar as seguintes medidas: a reinserção 

do adolescente ao meio familiar; o apoio de orientadores; a obrigatoriedade da 

escola no cotidiano; a inserção do adolescente e da família em ações 

beneficiárias a estes; o tratamento psicológico e hospitalar. 

 

Medidas Socioeducativas 

 

O que são?  

Medidas socioeducativas são medidas aplicáveis a adolescentes autores de 

atos infracionais e estão previstas no art. 112 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA). Apesar de configurarem resposta à prática de um delito, 

apresentam um caráter predominantemente educativo.  

Quem recebe? 

Pessoas na faixa etária entre 12 e 18 anos, podendo-se, excepcionalmente, 

estender sua aplicação a jovens com até 21 anos incompletos, conforme 

previsto no art. 2º do ECA. 

Quem aplica? 

O juiz da Infância e da Juventude é o competente para proferir sentenças 

socioeducativas, após análise da capacidade do adolescente de cumprir a 

medida, das circunstâncias do fato e da gravidade da infração. 

Como são executadas no DF? 

A execução das medidas socioeducativas de prestação de serviços à 

comunidade (PSC), liberdade assistida (LA), semiliberdade e internação é de 

responsabilidade da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, 

Adolescentes e Juventude do Distrito Federal, por meio da Subsecretaria do 

Sistema Socioeducativo.  

No âmbito da Justiça, compete à Vara de Execução de Medidas 

Socioeducativas acompanhar e avaliar, constantemente, o resultado da 

execução das medidas, bem como inspecionar os estabelecimentos e os 

órgãos encarregados do cumprimento das medidas socioeducativas, além de 

promover ações para o aprimoramento do sistema de execução dessas 

medidas. 



ADVERTÊNCIA (ART. 115 DO ECA) 

O que é: uma repreensão judicial, com o objetivo de sensibilizar e esclarecer o 

adolescente sobre as consequências de uma reincidência infracional.  

Responsável pela execução: Juiz da Infância e da Juventude ou servidor com 

delegação para tal. 

OBRIGAÇÃO DE REPARAR O DANO (ART. 116 DO ECA) 

O que é: ressarcimento por parte do adolescente do dano ou prejuízo 

econômico causado à vítima.  

Responsável pela execução: Juiz da Infância e da Juventude ou equipe 

interprofissional da Vara, por delegação. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE (ART. 117 DO ECA) 

O que é: realização de tarefas gratuitas e de interesse comunitário por parte do 

adolescente em conflito com a lei, durante período máximo de seis meses e 

oito horas semanais.  

Responsável pela execução: Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, 

Adolescentes e Juventude do Distrito Federal, por meio do trabalho 

desenvolvido nas Unidades de Atendimento em Meio Aberto (UAMAs), com 

apoio das instituições parceiras. 

LIBERDADE ASSISTIDA (ARTS. 118 E 119 DO ECA) 

O que é: acompanhamento, auxílio e orientação do adolescente em conflito 

com a lei por equipes multidisciplinares, por período mínimo de seis meses, 

objetivando oferecer atendimento nas diversas áreas de políticas públicas, 

como saúde, educação, cultura, esporte, lazer e profissionalização, com vistas 

à sua promoção social e de sua família, bem como inserção no mercado de 

trabalho.  

Responsável pela execução: Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, 

Adolescentes e Juventude do Distrito Federal, por meio do trabalho 

desenvolvido nas Unidades de Atendimento em Meio Aberto (UAMAs).  

SEMILIBERDADE (ART. 120 DO ECA) 

O que é: vinculação do adolescente a unidades especializadas, com restrição 

da sua liberdade, possibilitada a realização de atividades externas, sendo 

obrigatórias a escolarização e a profissionalização. O jovem poderá 

permanecer com a família aos finais de semana, desde que autorizado pela 

coordenação da Unidade de Semiliberdade.  



Responsável pela execução: Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, 

Adolescentes e Juventude do Distrito Federal, por meio do atendimento 

realizado pelas Unidades de Atendimento em Semiliberdade. 

INTERNAÇÃO (ARTS. 121 A 125 DO ECA) 

O que é: medida socioeducativa privativa da liberdade, adotada pela autoridade 

judiciária quando o ato infracional praticado pelo adolescente se enquadrar nas 

situações previstas no art. 122, incisos I, II e III, do ECA. A internação está 

sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição 

peculiar de pessoa em desenvolvimento. A internação pode ocorrer em 

caráter provisório ou estrito. 

Responsável pela execução: Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, 

Adolescentes e Juventude do Distrito Federal, por meio das Unidades de 

Internação. 

Ao analisarmos o comportamento da criança e do jovem, uma característica 

especial nos chama a atenção, e coloca toda a comunidade em alerta, a prática 

do ato infracional, ou seja, a transgressão de uma lei penal, cometido pelo 

cidadão que não completou a maioridade. 

A mídia contemporânea e a sociedade de um modo geral estigmatizam o 

adolescente em conflito com a lei de forma negativa, dando lhe o status de 

inimputável (aquele que não pode ser punido), o que é erroneamente 

interpretado, de fato, o menor de 18 anos não receberá o mesmo tratamento 

processual penal que aquele com a maioridade completada, verificada a sua 

condição especial de sujeito em desenvolvimento. 

As crianças respondem por seus atos junto a seus pais ou responsáveis, o que 

se chama de medidas de proteção, considera-se criança a pessoa com até 12 

(doze) anos de idade incompletos. Já os adolescentes respondem junto ao 

Juizado da Infância e da Juventude, através de medidas chamadas de 

socioeducativas. 

As medidas socioeducativas, cuja previsão legal esta na Lei nº. 8.069 de 1990 - 

Estatuto da Criança e do Adolescente, nos artigos 103 a 130, surgem como a 

manifestação do Estado em resposta ao ato infracional cometido pelo 

adolescente menor de 18 anos. 

A aplicação de uma medida socioeducativa objetiva a ressocialização e 

responsabilização do adolescente, através de atividades educativas e 

atendimentos psicossociais que valorizem as potencialidades individuais e 

coletivas dos assistidos, possibilitando-os o entendimento de sujeitos de 

escolhas, capazes de repensar seus atos e construírem uma nova história. 

O Estatuto, em seu Artigo 112, estabelece as seguintes medidas: 



I – Advertência; 

II – Obrigação de reparar o dano; 

III – Prestação de serviço à Comunidade; 

IV – Liberdade Assistida; 

V – Inserção em regime de semiliberdade; 

VI – Internação em estabelecimento educacional; 

VII – Qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI. 

É oportuno ressaltar que o §1º, do artigo citado, discorre que a medida aplicada 

ao adolescente levará em conta a sua capacidade de cumpri-la, as 

circunstâncias e a gravidade da infração. 

A advertência consiste na recriminação verbal, aplicada pela autoridade judicial 

e reduzida a termo. É bastante ocorrente na prática de atos considerados 

menos graves. 

A obrigação de reparar o dano ocorre quando a autoridade competente 

determina a devolução da coisa, o ressarcimento do prejuízo ou compensação 

do prejuízo por qualquer outro meio. 

A Prestação de Serviço à Comunidade objetiva que o adolescente realize 

tarefas gratuitas de interesses gerais a sociedade em instituições que 

possibilitem o desenvolvimento de relações sociais e o despertar do sentimento 

de responsabilização. O prazo não pode ser superior a seis meses, devendo 

ser cumprido em uma jornada não superior a oito horas semanais. 

A Liberdade Assistida é uma medida complexa, que impõe obrigações 

coercitivas ao adolescente, este é acompanhado em suas atividades diárias 

(escola, família e trabalho) de forma personalizada, através da equipe de apoio 

a execução de medidas socioeducativas e de um orientador social. 

A semiliberdade consiste na privação parcial da liberdade do adolescente que 

praticou o ato infracional, nesta modalidade durante o dia ele realiza suas 

atividades habituais (trabalho/escola) e no período noturno é recolhido ao 

estabelecimento apropriado. 

A Internação é a medidas mais grave e complexa impostas ao adolescente em 

conflito com a lei, ela é considerada a exceção, e só deve ser aplicada 

verificado o cometimento de ato infracional com grave ameaça ou violência à 

pessoa, reiteração no cometimento de outras infrações graves e no 

descumprimento reiterado e injustificado das medidas anteriormente impostas. 



Outra importante legislação a ser observada no atendimento a criança e ao 

adolescente em prática de ato infracional, concerne ao SINASE – Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo, um projeto de lei aprovado por 

resolução do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CONANDA, que prevê normas padronizadoras aos procedimentos jurídicos 

que envolva as crianças e os adolescentes, este atendimento regula desde a 

apuração do ato até a aplicação das medidas socioeducativas. 

Para o sucesso das medidas citadas, é indispensável o comprometimento da 

sociedade, do legislativo, do executivo e do judiciário, na efetivação de políticas 

que tenham como substrato o protagonismo infantojuvenil. 

O Municípios, através das Secretarias Municipais de Assistência Social, ou 

congeneras, têm a autonomia para executarem Planos Municipais de Medidas 

Socioeducativas, que contemplam as modalidades de Prestação de Serviço a 

Comunidade – PSC e Liberdade Assistida – LA. 

Nesta modalidade os adolescentes são encaminhados pela Vara da Infância e 

Juventude, nas comarcas onde esta Vara existe, ou pela responsável no caso 

de comarcas menores, os encaminhados são assistidos pelo programa, com 

atendimentos psicossociais, pedagógicos, jurídicos, terapêuticos, que têm 

como tarefa secretariar os adolescentes envolvidos e possibilita-los o 

fortalecimento da cidadania. 

Além dos atendimentos especializados, os assistidos participam de cursos, 

oficinas, tiram os documentos fundamentais, regularizam a situação escolar e 

são encaminhados as instituições parceiras para que possam efetivar o 

cumprimento da medida socioeducativa imposta. 

Por que ainda persiste na sociedade a visão de que os adolescentes não são 

responsabilizados por seus atos? 

O ato infracional cometido pelo menor de idade, ainda gera muita polêmica. 

Abordagens, principalmente em momentos de comoção nacional, levam a 

sociedade a acreditar que há um aumento da violência praticada pela 

população infanto-juvenil. 

Esta interpretação precipitada contribui para que a coletividade acredite que 

não exita leis para limitar a atuação ilícita dos adolescente em conflito com a 

lei, e muito inclusive acreditam que a redução da maioridade penal seja a 

solução dos problemas, o que sabemos que é uma mentira. 

O adolescente em conflito com a lei precisa ser orientado, reconduzido a um 

processo de ressocialização e reintegração a sociedade, encaminhá-lo ao um 

sistema prisional, carente de infraestrutura, é apresentá-lo efetivamente ao 

mundo do crime. 



É importante frisar que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) não 

protege os autores de ato infracional. Eles são penalizados pelos seus atos, 

mas observando sua condição especial de cidadão em desenvolvimento. A 

pena não visa apenas punir, o objetivo é educar. 

O Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), instituído pela 

Lei 12.594, de 18 de janeiro de 2012, tem por escopo a organização da 

execução das medidas socioeducativas a serem aplicadas aos adolescentes 

que praticaram ato infracional, conforme a legislação do Estatuto da Criança e 

do Adolescente, cujo órgão responsável pela articulação daquele sistema com 

as instituições do Sistema de Justiça é a Secretaria de Direitos Humanos da 

Presidência da República. 

Ademais, o SINASE é regido, outrossim, pela Resolução nº 119/2006 do 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), 

pelo Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo (Resolução nº 160/2006), 

bem como, por alguns dispositivos legais da Lei 8.069/1990. 

Cumpre destacar que como sistema integrado, o SINASE tem por objetivo 

assegurar a real eficácia e efetividade na execução das medidas 

socioeducativas de restrição e privação de liberdade impostas ao adolescente 

em conflito com a lei. Assim, articula tal sistema em todo o território nacional 

políticas setoriais básicas para tanto, alicerçado na natureza pedagógica da 

medida socioeducativa com fulcro na proteção aos direitos humanos, 

priorizando, portanto, as medidas em meio aberto e não as de semiliberdade 

ou internação, como será demonstrado ao longo deste estudo. 

Quanto ao método de procedimento, utilizou-se o bibliográfico, vez que 

empregados diversos instrumentos a fim de proporcionar o enriquecimento do 

conteúdo do presente trabalho acadêmico. Desde as melhores doutrinas, 

prelecionadas por renomados autores na seara do Direito da Criança e do 

adolescente, como também, importantes artigos e periódicos divulgados em 

endereços eletrônicos oficiais, produzidos por ilustres juristas, além de 

decisões proferidas pelos tribunais, foram meios aplicados para propiciaram o 

desenvolvimento do presente estudo. 

2 CONCEITO 

O SINASE, Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, foi instituído 

pela Lei 12.594, de 18 de janeiro de 2012 e regulamenta a execução das 

medidas socioeducativas destinadas ao adolescente que pratique ato 

infracional. Em outros termos, é um instrumento para concretização dos direitos 

dos adolescentes autores de atos infracionais. 

O Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, na forma como foi 

concebido pode ser compreendido como um conjunto sistemático de princípios, 



critérios e regras que regem a execução de medidas socioeducativas, 

incluindo-se nesse todo ordenado, através de adesão, os sistemas estaduais, 

municipais e distritais, bem como os demais planos, programas e políticas 

específicas de atendimento ao adolescente. 

No que diz respeito aos objetivos do SINASE, dispõe a cartilha{C}[1]: 

A implementação do SINASE objetiva primordialmente o desenvolvimento de 

uma ação socioeducativa sustentada nos princípios dos direitos humanos. 

Defende, ainda, a ideia dos alinhamentos conceitual, estratégico e operacional, 

estruturada, principalmente, em bases éticas e pedagógicas. 

Dessarte, é ‘’ o SINASE constitui-se de uma política pública destinada à 

inclusão do adolescente em conflito com a lei que se correlaciona e demanda 

iniciativas dos diferentes campos das políticas públicas e sociais. Essa política 

tem interfaces com diferentes sistemas e políticas e exige atuação diferenciada 

que coadune responsabilização (com a necessária limitação de direitos 

determinada por lei e aplicada por sentença) e satisfação de direitos.’’  

A proposta do sistema remonta a 2004, ano em que a Secretaria Especial de 

Direitos Humanos, SEDH, o Conselho Nacional de Direitos da Criança e do 

Adolescente e Fundo das Nações Unidas para a Infância o sistematizaram 

como um ‘’documento que visa promover uma ação educativa no atendimento 

ao adolescente que cumpre medida socioeducativa, sejam aquelas em meio 

aberto ou restritivas de liberdade’’.  

Para a compreensão do SINASE enquanto conjunto ordenado de princípios e 

critérios orientadores da execução de medida socioeducativa faz-se necessário 

esclarecer o que se entende por medida socioeducativa, bem como quais são 

os objetivos desta. 

Na forma do art. 1º, §2º da Lei 12.594/2012, são medidas socioeducativas a 

advertência; obrigação de reparar o dano; prestação de serviços à 

comunidade; liberdade assistida; inserção em regime de semiliberdade; 

internação em estabelecimento educacional; e qualquer das previstas no art. 

101, I a VI, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Segundo a redação do dispositivo supra, as medidas socioeducativas, para fins 

do SINASE, tem por objetivos: 

{C}I-                    a responsabilização do adolescente quanto às consequências 

lesivas do ato infracional, sempre que possível incentivando a sua reparação; 

{C}II-                  a integração social do adolescente e a garantia de seus 

direitos individuais e sociais, por meio do cumprimento de seu plano individual; 

e 



{C}III-               a desaprovação da conduta infracional, efetivando as 

disposições da sentença como parâmetro máximo de privação de liberdade ou 

restrição de direitos, observados os limites previstos em lei. 

Ademais, no que diz respeito à coordenação do SINASE, esta será de 

incumbência da União, sem prejuízo da integração pelos sistemas estaduais, 

distrital e municipais, que terão liberdade de organização e funcionamento. A 

gestão e as funções executivas, por sua vez, competem à Secretaria de 

Direitos Humanos da Presidência da República, SDH. 

3 COMPETÊNCIAS E PLANOS DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 

  

A Lei 12.594/2012 em seu capítulo II dispõe sobre a competência de cada ente 

federativo na composição e organização do Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo. 

Na forma do art. 3º da referida lei, é de competência da União: 

I - formular e coordenar a execução da política nacional de atendimento 

socioeducativo; II - elaborar o Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo, 

em parceria com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; III - prestar 

assistência técnica e suplementação financeira aos Estados, ao Distrito Federal 

e aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas; IV - instituir e 

manter o Sistema Nacional de Informações sobre o Atendimento 

Socioeducativo, seu funcionamento, entidades, programas, incluindo dados 

relativos a financiamento e população atendida; V - contribuir para a 

qualificação e ação em rede dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo; VI - 

estabelecer diretrizes sobre a organização e funcionamento das unidades e 

programas de atendimento e as normas de referência destinadas ao 

cumprimento das medidas socioeducativas de internação e semiliberdade; VII - 

instituir e manter processo de avaliação dos Sistemas de Atendimento 

Socioeducativo, seus planos, entidades e programas; VIII - financiar, com os 

demais entes federados, a execução de programas e serviços do Sinase; e IX - 

garantir a publicidade de informações sobre repasses de recursos aos gestores 

estaduais, distrital e municipais, para financiamento de programas de 

atendimento socioeducativo.  

As competências dos Estados, Municípios e do Distrito Federal estão previstas, 

respectivamente, nos arts. 4º, 5º e 6º da Lei do SINASE. Em conformidade com 

esses dispositivos, é de competência do Estado a criação, desenvolvimento e 

manutenção de programas para a execução das medidas socioeducativas de 

semiliberdade e internação. 

Por sua vez, compete ao Município criar e manter programa de atendimento 

para a execução das medidas socioeducativas em meio aberto. Ao Distrito 



Federal cabem, cumulativamente, as competências dos Estados e Municípios, 

competindo a execução de medidas de semiliberdade e internação, bem como 

medidas socioeducativas em meio aberto, tais como a prestação de serviços à 

comunidade e a liberdade assistida. 

Em resumo ‘’a Lei 12.594/2012 delimitou, de forma expressa e peremptória, 

responsabilidade de cada ente público. Façamos uma síntese: União: formular 

e coordenar a política nacional de atendimento socioeducativo; Estados: criar e 

manter programa para as medidas de semiliberdade e internação; Municípios: 

criar e manter programas para as medidas socioeducativa em meio 

aberto;{C}[4]{C} 

No tocante aos programas de atendimento, o legislador previu novamente 

repartição de atribuição entre os entes responsáveis, ficando a cargo do Estado 

os programas de privação da liberdade (programas de regime de semiliberdade 

e internação) e a cargo dos Municípios os programas de meio aberto 

(programa de prestação de serviços à comunidade ou de liberdade assistida). 

Deve-se afirmar ainda que a execução dos programas de atendimento deve ser 

levada a feito pelo Poder Executivo, vedada a atribuição ao Poder Judiciário. 

Ademais, os Planos de Atendimento Socioeducativo são responsáveis por fixar, 

em cada âmbito federativo, as diretrizes e os eixos operativos para o SINASE e 

consequentemente para a execução das medidas socioeducativas. 

O Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo, a cargo da União, em 

parceria com Estados, Distrito Federal e Municípios, conterá, em conformidade 

com a Lei, o diagnóstico da situação do SINASE, as diretrizes, metas, 

objetivos, prioridades, formas de financiamento e gestão das ações de 

atendimento socioeducativo para os decênio seguinte, atentando, sempre que 

possível, para os princípios orientadores do Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

Além disso, deverão estar previstos nos Planos de Atendimento, ações 

articuladas nas áreas de saúde, assistência social, educação, cultura, esporte e 

capacitação para o trabalho para os adolescentes atendimentos pelo SINASE. 

4 DA AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO DO ATENDIMENTO 

SOCIOEDUCATIVO. 

O título V da Lei do SINASE, cuida da análise e apreciação feita pela União, 

em conjunto com os Estados, Distrito Federal e Municípios do atendimento 

socioeducativo prestado aos adolescentes que cometeram atos infracionais. A 

avaliação tem por objetivo verificar o cumprimento das metas estabelecidas 

nos Planos de Atendimento Socioeducativo, e, para tanto, conta com a 

participação de um representante do Poder Judiciário, do Ministério Público, da 

Defensoria Pública e do Conselho Tutelar. 



A avaliação realizada pelo Sistema Nacional de Avaliação e Acompanhamento 

do Atendimento Socioeducativo prima pelo conhecimento rigoroso sobre as 

ações e seus respectivos resultados no intento de promover a melhoria na 

qualidade do atendimento. Ao final da análise, é elaborado um relatório 

contendo não só o diagnóstico da situação, mas também sugestões e prazos 

para o cumprimento das mesmas. 

Para assegurar que a avaliação fosse feita buscando contemplar diferentes 

pontos de análise e assim, garantindo o maior grau de precisão possível, a 

análise foi concebida a partir da auto avaliação dos gestores, avaliação 

institucional externa, a participação de todos os funcionários e, por fim, como 

forma de permitir a transparência da análise, a publicidade dos procedimentos 

e resultados do processo avaliativo. 

A coordenação da avaliação cabe a uma comissão permanente e sua 

realização cabe a uma comissão temporária. O legislador preocupou-se em 

estabelecer alguns critérios limitadores para os membros das comissões, 

buscando, assim, assegurar de estas seriam formadas por pessoas imparciais. 

Mister frisar que a avaliação, além de critérios de impacto qualitativo, preocupa-

se também com questões atinentes ao orçamento, tais quais verificar a 

compatibilidade do planejamento orçamentário com sua respectiva execução, 

verificar a manutenção do fluxo financeiro e a sustentabilidade financeira do 

Plano. 

Na seara dos critérios qualitativos avaliados, houve a preocupação de analisar 

desde critérios mais práticos, como a adequação da estrutura física às normas 

de referência até critérios de impacto mais direto, como a atenção integral dada 

a família do adolescente que comete o ato infracional. 

Para auferir de maneira definitiva a efetividade prática do Plano de 

Atendimento Socioeducativo, o legislador se preocupou em zelar pela 

integridade do adolescente verificando sua condição após o cumprimento das 

medidas socioeducativa e se houve reincidência na prática infracional. 

O objetivo principal, portanto, do relatório avaliativo, é identificar as lacunas do 

atendimento, melhorar a capacitação dos gestores, reestruturar a rede de 

atendimento de acordo com as necessidades identificadas confluindo assim, 

em uma melhora geral no quadro de atendimento socioeducativo. 

  

5 RESPONSABILIZAÇÃO DOS GESTORES, OPERADORES E ENTIDADES 

DE ATENDIMENTO 

  



A lei do Sistema Nacional de Avaliação e Acompanhamento do Atendimento 

Socioeducativo, dada a importância do seu objeto, preocupou-se em reservar 

um capítulo que trate sobre as consequências imputadas aos gestores no caso 

de não cumprimento das diretrizes estabelecidas na Lei. 

Nada mais natural, por parte do legislador, dada a complexidade do objeto da 

Lei e dos impactos das medidas socioeducativas quando aplicadas à 

adolescentes que se encontram no ápice da transição para a fase adulta e, 

portanto, extremamente suscetíveis a mudanças comportamentais, 

responsabilizar e punir aqueles que, não agindo de acordo com o estabelecido 

em lei, fragilizam todo um processo de recuperação educacional. 

Deste modo, a Lei prevê que, em caso de reiteradas infrações cometidas pelos 

responsáveis no atendimento, o fato deverá ser comunicado ao Ministério 

Público ou à autoridade judiciária competente para que sejam tomadas as 

providências cabíveis, incluindo suspensão das atividades e dissolução das 

entidades, além da responsabilização jurídica das pessoas jurídicas de direito 

público e organização não governamentais pelos danos que seus agentes 

causarem às crianças e adolescentes. 

Cabe aqui a ressalva de que, apesar da notória importância deste capítulo, as 

punições imputadas àqueles que descumprem os preceitos de gestão do 

SINASE, não recebem uma atenção equivalente à gravidade de sua 

transgressão. O capítulo apresenta normas genéricas que são 

complementadas pela Lei 8.069 de 1990 (ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE) que fala, apenas em linhas gerais, das sanções imputadas 

em caso de gestores e entidades que não ajam em conformidade com a Lei. 

6 DO FINANCIAMENTO E DAS PRIORIDADES 

O capítulo VII da Lei, versa sobre as entidades responsáveis pelo 

financiamento do Sinase. O SINASE é financiado com recursos do orçamento 

fiscal e da seguridade social, além de recursos do Fundo dos Direitos das 

Crianças e do Adolescente, podendo também ser financiado pelo Fundo 

Nacional Antidrogas (FUNAD), desde que preenchidos alguns requisitos tais 

como, o projeto apresentado deve estar de acordo com os pressupostos da 

Política Nacional sobre Drogas. Ademais, a entidade solicitante deverá ter seu 

Plano de Atendimento previamente aprovado. 

Os entes federados que instituíram o Plano de Atendimento Socioeducativo 

terão acesso aos recursos e estarão sujeitos às normas e procedimentos de 

monitoramento relativas ao Plano. Percebe-se aqui, mais uma vez, a 

preocupação do legislador de, através de meios de fiscalização e controle, 

garantir que os recursos públicos aqui mencionados tenham um correto 

direcionamento para aplicação das medidas socioeducativas. 



O legislador buscou, com esse capítulo, estabelecer alguns limites para o 

controle financeiro. Fica clarificado que as boas intenções da Lei esbarram na 

carência de um detalhamento mais efetivo na aplicabilidade dos recursos. 

Assim, a Lei, muitas vezes, a título do que se percebe quando se faz uma 

análise pormenorizada de muitas instituições existentes no Brasil que se 

ocupam da aplicação das medidas socioeducativas em adolescentes que 

cometem ato infracional, não parece suficiente, no aspecto orçamentário, para 

suprir as demandas relativas à organização desses recursos. 

Paira a dúvida se, o que de fato acontece é a ausência de detalhamento, por 

parte do legislador na distribuição desses recursos ou uma má gestão e uma 

fiscalização precária no que diz respeito a aplicabilidade destes. 

7 PRINCÍPIOS DA EXECUÇÃO DAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS E 

PROCEDIMENTOS 

7.1 Princípios da execução das medidas socioeducativas. 

As medidas socioeducativas, como a maioria dos institutos jurídicos, são 

regidas por princípios orientadores, que direcionam sua execução 

proporcionando uma mais ampla aplicação das garantias constitucionais ao 

adolescente infrator. De acordo com o artigo 35, da Lei 12.594/2012 (SINASE), 

são considerados princípios da execução das medidas socioeducativas a 

legalidade, excepcionalidade, prioridade às práticas que sejam restaurativas, 

proporcionalidade às ofensas que foram cometidas, brevidade da medida em 

resposta ao ato cometido, individualização, mínima intervenção, não 

discriminação e fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 

Pelo princípio da legalidade, entende-se que o adolescente infrator não pode 

receber tratamento mais gravoso que aquele conferido ao adulto que comete 

crimes, devendo haver proporcionalidade quando da sua aplicação. O princípio 

da excepcionalidade dispõe que no processo decisório, as medidas restritivas 

de liberdade só poderão ser adotadas em caráter excepcional. Encontra abrigo, 

por exemplo, no §2º, do artigo 122 do ECA, segundo o qual em nenhuma 

hipótese será aplicada a internação, havendo outra medida adequada. Neste 

sentido, se posicionou Mirele Alves Braz[5]: “havendo possibilidade de ser 

imposta medida menos onerosa ao direito de liberdade do adolescente, será 

esta imposta em detrimento da internação”. Tal princípio obriga a autoridade 

judicial a demonstrar que não existe outra medida mais adequada que a 

internação. 

Ao dispor sobre priorizar a aplicação de práticas ou medidas que sejam 

restaurativas e, sempre que possível, atendam às necessidades das vítimas, 

pretende-se, além de satisfazer o prejuízo criado à vítima, desenvolver no 

adolescente o sentiment de retribuição pelo injusto cometido. Já a 

proporcinalidade, diz respeito à ofensa coemtida, devendo ser condinzente a 



medida socioeducativa com a infração. Já a brevidade com sede constitucional, 

assevera que aos menores infratores não serão aplicadas medidas 

socioeducativas perpétuas. Relativamente à medida de internação, o período 

de sua aplicação não deverá exceder a três anos. 

O princípio da brevidade encontra abrigo nos artigos 121 do ECA e 227 da 

Constituição Federal/88. Segundo o citado dispositivo constitucional, o direito 

de proteção especial aos menores obedecerá aos princípios da brevidade, 

excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa de 

liberdade. A individualização diz respeito a considerar-se a idade, capacidades 

e circunstâncias pessoais do adolescente em cada caso. 

A intervenção mínima veio orientar as punições, que só poderão ocorrer para 

as infrações mais prejudiciais à sociedade e de maior relevância social e 

imposto um castigo proporcional à gravidade do delito. A implicação que isto 

traz quanto à aplicação da norma penal juvenil e que a mesma só será 

empregada para defender bens jurídicos fundamentais dos ataques mais 

graves, ou ainda, ser utilizado com caráter subsidiário ao ser usado em relação 

às condutas que não possam ser tratadas por outros meios de controle social. 

A não discriminação do adolescente, notadamente em razão de etnia, gênero, 

nacionalidade, classe social, orientação religiosa, política ou sexual, ou 

associação ou pertencimento a qualquer minoria ou status; e o fortalecimento 

dos vínculos familiares e comunitários no processo socioeducativo reforça a 

reintegração do adolescente. 

7.2 Dos procedimentos da execução das medidas socioeducativas 

     O artigo 36 e seguintes do capítulo dois, dispõe sobre os procedimentos 

adotados para a execução das medidas socioeducativas. Dispondo 

principalmente sobre competências e trazendo a importância do defensor e 

promotor no acompanhamento do adolescente. Os principais artigos trazem 

questões importantes como a reavaliação de algumas medidas socioeducativas 

em prazo de seis meses, bem como a implementação do plano individual. 

     Em síntese, temos que a competência para jurisdicionar a execução das 

medidas socioeducativas segue o determinado pelo art. 146 da Lei nº 8.069, de 

13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). A defesa e o 

Ministério Público intervirão, sob pena de nulidade, no procedimento judicial de 

execução de medida socioeducativa, asseguradas aos seus membros as 

prerrogativas previstas na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), podendo requerer as providências necessárias para 

adequar a execução aos ditames legais e regulamentares. 

As medidas de proteção, de advertência e de reparação do dano, quando 

aplicadas de forma isolada, serão executadas nos próprios autos do processo 



de conhecimento, respeitado o disposto nos arts. 143 e 144 da Lei nº 8.069, de 

13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Para aplicação 

das medidas socioeducativas de prestação de serviços à comunidade, 

liberdade assistida, semiliberdade ou internação, será constituído processo de 

execução para cada adolescente, respeitado o disposto nos arts. 143 e 144 da 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e 

com autuação das seguintes peças: documentos de caráter pessoal do 

adolescente existentes no processo de conhecimento, especialmente os que 

comprovem sua idade; e as indicadas pela autoridade judiciária, sempre que 

houver necessidade. 

Obrigatoriamente, o referido processo de execução conterá: cópia da 

representação; cópia da certidão de antecedentes; cópia da sentença ou 

acórdão; e cópia de estudos técnicos realizados durante a fase de 

conhecimento. Procedimento idêntico será observado na hipótese de medida 

aplicada em sede de remissão, como forma de suspensão do processo. 

Autuadas as peças, a autoridade judiciária encaminhará, imediatamente, cópia 

integral do expediente ao órgão gestor do atendimento socioeducativo, 

solicitando designação do programa ou da unidade de cumprimento da medida. 

A autoridade judiciária dará vistas da proposta de plano individual de que trata 

o art. 53 da Lei nº 12.594/2012 ao defensor e ao Ministério Público pelo prazo 

sucessivo de 3 (três) dias, contados do recebimento da proposta encaminhada 

pela direção do programa de atendimento. O defensor e o Ministério Público 

poderão requerer, e o Juiz da Execução poderá determinar, de ofício, a 

realização de qualquer avaliação ou perícia que entenderem necessárias para 

complementação do plano individual. A impugnação ou complementação do 

plano individual, requerida pelo defensor ou pelo Ministério Público, deverá ser 

fundamentada, podendo a autoridade judiciária indeferi-la, se entender 

insuficiente a motivação. 

Admitida a impugnação, ou se entender que o plano é inadequado, a 

autoridade judiciária designará, se necessário, audiência da qual cientificará o 

defensor, o Ministério Público, a direção do programa de atendimento, o 

adolescente e seus pais ou responsável. A impugnação não suspenderá a 

execução do plano individual, salvo determinação judicial em contrário. Findo o 

prazo sem impugnação, considerar-se-á o plano individual homologado. 

As medidas socioeducativas de liberdade assistida, de semiliberdade e de 

internação deverão ser reavaliadas no máximo a cada 6 (seis) meses, podendo 

a autoridade judiciária, se necessário, designar audiência, no prazo máximo de 

10 (dez) dias, cientificando o defensor, o Ministério Público, a direção do 

programa de atendimento, o adolescente e seus pais ou responsável. A 

audiência será instruída com o relatório da equipe técnica do programa de 

atendimento sobre a evolução do plano de que trata o art. 52 da Lei nº 



12.594/2012 e com qualquer outro parecer técnico requerido pelas partes e 

deferido pela autoridade judiciária. 

A gravidade do ato infracional, os antecedentes e o tempo de duração da 

medida não são fatores que, por si, justifiquem a não substituição da medida 

por outra menos grave. Considera-se mais grave a internação, em relação a 

todas as demais medidas, e mais grave a semiliberdade, em relação às 

medidas de meio aberto. A reavaliação da manutenção, da substituição ou da 

suspensão das medidas de meio aberto ou de privação da liberdade e do 

respectivo plano individual pode ser solicitada a qualquer tempo, a pedido da 

direção do programa de atendimento, do defensor, do Ministério Público, do 

adolescente, de seus pais ou responsável. 

Justifica o pedido de reavaliação, entre outros motivos: o desempenho 

adequado do adolescente com base no seu plano de atendimento individual, 

antes do prazo da reavaliação obrigatória; a inadaptação do adolescente ao 

programa e o reiterado descumprimento das atividades do plano individual; e a 

necessidade de modificação das atividades do plano individual que importem 

em maior restrição da liberdade do adolescente. A autoridade judiciária poderá 

indeferir o pedido, de pronto, se entender insuficiente a motivação. Admitido o 

processamento do pedido, a autoridade judiciária, se necessário, designará 

audiência, observando o princípio do § 1º do art. 42 da Lei nº 12.594/2012. 

A substituição por medida mais gravosa somente ocorrerá em situações 

excepcionais, após o devido processo legal, inclusive na hipótese do inciso III 

do art. 122 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), e deve ser: fundamentada em parecer técnico; precedida de 

prévia audiência, e nos termos do § 1º do art. 42 da Lei nº 12.594/2012. Na 

hipótese de substituição da medida ou modificação das atividades do plano 

individual, a autoridade judiciária remeterá o inteiro teor da decisão à direção 

do programa de atendimento, assim como as peças que entender relevantes à 

nova situação jurídica do adolescente. 

No caso de a substituição da medida importar em vinculação do adolescente a 

outro programa de atendimento, o plano individual e o histórico do cumprimento 

da medida deverão acompanhar a transferência. Se, no transcurso da 

execução, sobrevier sentença de aplicação de nova medida, a autoridade 

judiciária procederá à unificação, ouvidos, previamente, o Ministério Público e o 

defensor, no prazo de 3 (três) dias sucessivos, decidindo-se em igual prazo. 

É vedado à autoridade judiciária determinar reinício de cumprimento de medida 

socioeducativa, ou deixar de considerar os prazos máximos, e de liberação 

compulsória previstos na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), excetuada a hipótese de medida aplicada por ato 

infracional praticado durante a execução. É vedado também à autoridade 

judiciária aplicar nova medida de internação, por atos infracionais praticados 



anteriormente, a adolescente que já tenha concluído cumprimento de medida 

socioeducativa dessa natureza, ou que tenha sido transferido para 

cumprimento de medida menos rigorosa, sendo tais atos absorvidos por 

aqueles aos quais se impôs a medida socioeducativa extrema. 

A medida socioeducativa será declarada extinta: pela morte do adolescente; 

pela realização de sua finalidade; pela aplicação de pena privativa de 

liberdade, a ser cumprida em regime fechado ou semiaberto, em execução 

provisória ou definitiva; pela condição de doença grave, que torne o 

adolescente incapaz de submeter-se ao cumprimento da medida; e nas demais 

hipóteses previstas em lei. No caso de o maior de 18 (dezoito) anos, em 

cumprimento de medida socioeducativa, responder a processo-crime, caberá à 

autoridade judiciária decidir sobre eventual extinção da execução, cientificando 

da decisão o juízo criminal competente. 

Em qualquer caso, o tempo de prisão cautelar não convertida em pena 

privativa de liberdade deve ser descontado do prazo de cumprimento da 

medida socioeducativa. O mandado de busca e apreensão do adolescente terá 

vigência máxima de 6 (seis) meses, a contar da data da expedição, podendo, 

se necessário, ser renovado, fundamentadamente. 

O defensor, o Ministério Público, o adolescente e seus pais ou responsável 

poderão postular revisão judicial de qualquer sanção disciplinar aplicada, 

podendo a autoridade judiciária suspender a execução da sanção até decisão 

final do incidente. Postulada a revisão após ouvida a autoridade colegiada que 

aplicou a sanção e havendo provas a produzir em audiência, procederá o 

magistrado na forma do § 1° do art. 42 da Lei nº 12.594/2012. 

É vedada a aplicação de sanção disciplinar de isolamento a adolescente 

interno, exceto seja essa imprescindível para garantia da segurança de outros 

internos ou do próprio adolescente a quem seja imposta a sanção, sendo 

necessária ainda comunicação ao defensor, ao Ministério Público e à 

autoridade judiciária em até 24 (vinte e quatro) horas. 

  

  

8 DOS DIREITOS INDIVIDUAIS DO ADOLESCENTE EM CUMPRIMENTO DE 

MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 

O adolescente, quando submetido ao cumprimento de medidas 

socioeducativas é sujeito ativo de direitos inerentes a sua condição de menor 

infrator. Tais direitos buscam a sua proteção, de forma a obedecer ao comando 

constitucional de tratamento prioritário àqueles seres humanos que possuem a 

condição peculiar de ainda estarem em desenvolvimento físico, psicológico, 

moral e social. É por este motivo que se exige trato especial, no tocante os 



direitos, cujo caráter é indisponível, assegurados aos adolescentes submetidos 

a alguma medida socioeducativa. Frisa-se que a decisão judicial relativa à 

execução de medida socioeducativa apenas será proferida após manifestação 

do defensor e do Ministério Público. O rol de direitos do adolescente infrator 

encontra-se disposto do artigo 49 e seguintes do SINASE. 

Um dos direitos indisponíveis do adolescente, quando submetido a uma 

medida socioeducativa, é o acompanhamento por seus pais ou responsável e 

por seu defensor, em qualquer fase do procedimento administrativo ou judicial. 

Isto assegura a ampla defesa do menor, evitado abusos e violências bem como 

impõe a presença da família em todo o procedimento pelo qual perpassa o 

menor, atuando também como instrumento essencial e auxiliar à reestruturação 

e ressocialização do adolescente. 

Além disso, é direito do adolescente ser incluído em programa de meio aberto 

quando inexistir vaga para o cumprimento de medida de privação da liberdade, 

exceto nos casos de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou 

violência à pessoa, quando o adolescente deverá ser internado em Unidade 

mais próxima de seu local de residência. Tal direito reflete o fato de que o 

adolescente não pode ter punição mais grave do que aquela referente, de 

forma proporcional, à infração cometida, atuando tal direito como medida de 

justiça. Nesse sentido, a oferta irregular de programas de atendimento 

socioeducativo em meio aberto não poderá ser invocada como motivo para 

aplicação ou manutenção de medida de privação da liberdade. 

Com efeito, é importante mencionar que a direção do programa de execução 

de medida de privação da liberdade poderá autorizar a saída, monitorada, do 

adolescente nos casos de tratamento médico, doença grave ou falecimento, 

devidamente comprovados, de pai, mãe, filho, cônjuge, companheiro ou irmão, 

com imediata comunicação ao juízo competente. 

O adolescente também deve ser respeitado em sua personalidade, intimidade, 

liberdade de pensamento e religião e em todos os direitos não expressamente 

limitados na sentença que estabelecer a medida socioeducativa. Ademais, tem 

o direito de peticionar, por escrito ou verbalmente, diretamente a qualquer 

autoridade ou órgão público, devendo, obrigatoriamente, ser respondido em até 

15 (quinze) dias, fato que reflete a prioridade de atendimento conferido pela 

própria Magna Carta em seu artigo 227. 

Outrossim, deve o adolescente ser informado, inclusive por escrito, das normas 

de organização e funcionamento do programa de atendimento e também das 

previsões de natureza disciplinar, as quais será submetido. Também é direito 

do infrator receber, sempre que solicitar, informações sobre a evolução de seu 

plano individual, participando, obrigatoriamente, de sua elaboração e, se for o 

caso, reavaliação, para aplicação de medida menos gravosa sempre que 

possível. Por fim, também é direito do menor receber assistência integral à sua 



saúde, bem como ter atendimento garantido em creche e pré-escola aos seus 

filhos de 0 (zero) a 5 (cinco) anos.  

  

  

9 DO PLANO INDIVIDUAL DE ATENDIMENTO (PIA) 

O cumprimento das medidas socioeducativas, em regime de prestação de 

serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade ou internação, 

dependerá de Plano Individual de Atendimento (PIA), instrumento de previsão, 

que tem por objetivo o registro e gestão das atividades a serem desenvolvidas 

com o adolescente. O PIA deverá contemplar a participação dos pais ou 

responsáveis, os quais têm o dever de contribuir com o processo 

ressocializador do adolescente, sendo esses passíveis de responsabilização 

administrativa, conforme art. 249 da Lei no8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente), civil e criminal. O PIA tem suas 

disposições contidas nos artigos 52 a 59 do SINASE. 

O Plano Individual de Atendimento será elaborado sob a responsabilidade da 

equipe técnica do respectivo programa de atendimento, com a participação 

efetiva do adolescente e de sua família, representada por seus pais ou 

responsável. São requisitos mínimos do PIA os resultados da avaliação 

interdisciplinar; os objetivos declarados pelo adolescente; a previsão de suas 

atividades de integração social e/ou capacitação profissional; atividades de 

integração e apoio à família; as formas de participação da família para efetivo 

cumprimento do plano individual; e as medidas específicas de atenção à sua 

saúde.  

No que concerne ao cumprimento das medidas de semiliberdade ou de 

internação, pelo adolescente infrator, o PIA será diferenciado, até mesmo pela 

maior gravidade da medida socioeducativa. Além dos requisitos 

supramencionados, o plano individual conterá, ainda a designação do 

programa de atendimento mais adequado para o cumprimento da medida; a 

definição das atividades internas e externas, individuais ou coletivas, das quais 

o adolescente poderá participar; e fixação das metas para o alcance de 

desenvolvimento de atividades externas, como dispõe o artigo 55 do SINASE. 

Quanto ao procedimento, tem-se que, em regra geral, o Plano Individual de 

Atendimento (PIA) deve ser elaborado no prazo de até 45 (quarenta e cinco) 

dias, contados da data do ingresso do adolescente infrator no programa de 

atendimento. No entanto, no que concerne ao cumprimento das medidas de 

prestação de serviços à comunidade e de liberdade assistida o PIA será 

elaborado no prazo de até 15 (quinze) dias contados do ingresso do 

adolescente infrator no programa de atendimento. O acesso ao plano individual 



será restrito apenas aos servidores do respectivo programa de atendimento, ao 

adolescente e a seus pais ou responsável, ao Ministério Público e ao defensor, 

ressalvadas as expressa autorizações judiciais. Tal restrição objetiva a 

manutenção da intimidade e da proteção do menor. 

Conforme o artigo 57 da SINASE, para que haja a elaboração do PIA, a direção 

do respectivo programa de atendimento, pessoalmente ou por meio de membro 

da equipe técnica, terá acesso aos autos do procedimento de apuração do ato 

infracional e aos dos procedimentos de apuração de outros atos infracionais 

atribuídos ao mesmo adolescente. O acesso à tais documentos deverá ser 

realizado por funcionário da entidade de atendimento, devidamente 

credenciado para tal atividade, ou por membro da direção, em conformidade 

com as normas a serem definidas pelo Poder Judiciário, de forma a preservar o 

que determinam os arts. 143 e 144 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente). 

Além disso, a direção poderá requisitar também ao estabelecimento de ensino, 

o histórico escolar do adolescente e as anotações sobre o seu aproveitamento; 

os dados sobre o resultado de medida anteriormente aplicada e cumprida em 

outro programa de atendimento; e os resultados de acompanhamento 

especializado anterior. É importante mencionar que, havendo reavaliação da 

medida socioeducativa aplicada, é obrigatória a apresentação pela direção do 

programa de atendimento, o relatório da equipe técnica sobre a evolução do 

adolescente no cumprimento do plano individual. 

10 DA ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DE ADOLESCENTE EM 

CUMPRIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

A atenção integral à saúde do adolescente compõe direito indisponível deste, 

previsto na própria Magna Carta, constituindo uma garantia fundamental do 

menor, não podendo, portanto, ser suprimido pelo Poder Público. No que 

concerne ao adolescente submetido ao Sistema de Atendimento 

Socioeducativo a atenção integral à saúde deverá seguir diretrizes específicas, 

tais como as mencionadas no artigo 60 do SINASE, in verbis: 

Art. 60. A atenção integral à saúde do adolescente no Sistema de Atendimento 

Socioeducativo seguirá as seguintes diretrizes: 

I - previsão, nos planos de atendimento socioeducativo, em todas as esferas, 

da implantação de ações de promoção da saúde, com o objetivo de integrar as 

ações socioeducativas, estimulando a autonomia, a melhoria das relações 

interpessoais e o fortalecimento de redes de apoio aos adolescentes e suas 

famílias; 

II - inclusão de ações e serviços para a promoção, proteção, prevenção de 

agravos e doenças e recuperação da saúde; 



III - cuidados especiais em saúde mental, incluindo os relacionados ao uso de 

álcool e outras substâncias psicoativas, e atenção aos adolescentes com 

deficiências; 

IV - disponibilização de ações de atenção à saúde sexual e reprodutiva e à 

prevenção de doenças sexualmente transmissíveis; 

V - garantia de acesso a todos os níveis de atenção à saúde, por meio de 

referência e contrarreferência, de acordo com as normas do Sistema Único de 

Saúde (SUS); 

VI - capacitação das equipes de saúde e dos profissionais das entidades de 

atendimento, bem como daqueles que atuam nas unidades de saúde de 

referência voltadas às especificidades de saúde dessa população e de suas 

famílias; 

VII - inclusão, nos Sistemas de Informação de Saúde do SUS, bem como no 

Sistema de Informações sobre Atendimento Socioeducativo, de dados e 

indicadores de saúde da população de adolescentes em atendimento 

socioeducativo; e 

VIII - estruturação das unidades de internação conforme as normas de 

referência do SUS e do Sinase, visando ao atendimento das necessidades de 

Atenção Básica.[6]{C} 

As entidades que ofereçam programas de atendimento socioeducativo em meio 

aberto e de semiliberdade deverão prestar orientações aos socioeducandos 

sobre o acesso aos serviços e às unidades do SUS. Por outro lado, as 

entidades que ofereçam programas de privação de liberdade deverão contar 

com uma equipe mínima de profissionais de saúde cuja composição esteja em 

conformidade com as normas de referência do Sistema Único de Saúde.  

Conforme preleciona o artigo Art. 63§ 1o do SINASE, o filho de adolescente 

nascido nos estabelecimentos relacionados ao cumprimento de medidas 

socioeducativas não terá tal informação lançada em seu registro de 

nascimento. Além de que, serão asseguradas as condições necessárias para 

que a adolescente mãe submetida à execução de medida socioeducativa de 

privação de liberdade permaneça com o seu filho durante o período de 

amamentação, como dispõe o artigo §2º do mesmo dispositivo legal. 

No que se refere ao atendimento de adolescente com transtorno mental e com 

dependência de álcool e de substância psicoativa, em cumprimento de medida 

socioeducativa, tem-se que este deve ser avaliado por equipe técnica 

multidisciplinar e multissetorial, em virtude de seu peculiar estado de saúde 

físico e mental. Tal avaliação subsidiará a elaboração e execução da 

terapêutica a ser adotada, a qual será incluída no Plano Individual de 

Atendimento do adolescente, prevendo, se necessário, ações voltadas para a 



família. Ressalte-se que as informações produzidas na referida avaliação são 

consideradas sigilosas. 

Nos termos do artigo 64 §4ª do SINASE, de forma excepcional, o juiz poderá 

suspender a execução da medida socioeducativa, ouvidos o defensor e o 

Ministério Público, com vistas a incluir o adolescente em programa de atenção 

integral à saúde mental que melhor atenda aos objetivos terapêuticos 

estabelecidos para o seu caso específico. Uma vez suspensa a execução da 

medida socioeducativa, o juiz designará o responsável por acompanhar e 

informar sobre a evolução do atendimento ao adolescente. Tal suspensão será 

avaliada, no mínimo, a cada 6 (seis) meses. Por fim, é importante mencionar 

que enquanto não cessada a jurisdição da Infância e Juventude, a autoridade 

judiciária, nas hipóteses tratadas no art. 64 da SINASE, poderá remeter cópia 

dos autos ao Ministério Público para eventual propositura de interdição e outras 

providências pertinentes. 

11 DAS VISITAS A ADOLESCENTE EM CUMPRIMENTO DE MEDIDA DE 

INTERNAÇÃO 

Dentre os artigos 67 a 70, é assegurado o direito a visita a adolescente em 

cumprimento de medida de internação. Assim, ele pode receber visita de 

cônjuge, companheiro, pais ou responsáveis, parentes, amigos, bem como, de 

seu filho. É assegurado, inclusive, o direito a visita íntima. 

O direito a visita é de extrema importância, pois assegura ao adolescente o 

contato com sua família, com o fito de preservar e fortalecer os vínculos 

familiares. 

Tal direito se encontra preceituado na própria Lei nº 12.594/2012, no art. 35, IX, 

como também se encontra expressamente estabelecido pela ECA em seu 

artigo 100, caput e parágrafo único, incisos IX e X e artigo 124, VII. 

Ademais, como máxima constitucional, o direito a convivência familiar é 

contemplado no artigo 127 da Constituição Federal: 

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-

los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão. 

Por fim, com o intuito de assegurar o direito a convivência familiar de maneira 

adequada e segura, a Lei do SINASE estabeleceu o necessário registro e 

identificação do visitando, nas visitas íntimas. Caberá, ainda, ao regulamento 

interno estabelecer as hipóteses de proibição de entrada de objetos na unidade 

de internação. 



12 DOS REGIMES DISCIPLINARES 

  

A lei nº 12.594/2012, em seus artigos 71 a 75, estipula diretrizes gerais sobre 

as medidas disciplinares a estarem previstas nos regimentos internos nas 

entidades de atendimento socioeducativo. 

Assim, cada regimento interno deverá realizar a previsão de regime disciplinar 

que obedeça aos seguintes princípios: tipificação explícita das infrações como 

leves, médias e graves e determinação das correspondentes sanções; 

exigência da instauração formal de processo disciplinar para a aplicação de 

qualquer sanção, garantidos a ampla defesa e o contraditório; obrigatoriedade 

de audiência do socioeducando nos casos em que seja necessária a 

instauração de processo disciplinar; sanção de duração determinada; 

enumeração das causas ou circunstâncias que eximam, atenuem ou agravem 

a sanção a ser imposta ao socioeducando, bem como os requisitos para a 

extinção dessa; enumeração explícita das garantias de defesa; garantia de 

solicitação e rito de apreciação dos recursos cabíveis e apuração da falta 

disciplinar por comissão composta por, no mínimo, 3 (três) integrantes, sendo 1 

(um), obrigatoriamente, oriundo da equipe técnica.  

Percebe-se que a aplicação de tais princípios coadunam com princípios 

constitucionais da ampla defesa, contraditório, devido processo legal e 

anterioridade. Assim, os artigos 74 e 75 do dispositivo estabelecem que não 

será aplicada sanção disciplinar sem expressa e anterior previsão legal ou 

regulamentar e o devido processo administrativo, bem como, não será aplicada 

sanção disciplinar ao socioeducando que tenha praticado a falta por coação 

irresistível ou por motivo de força maior ou em legítima defesa, própria ou de 

outrem.  

Ademais, o regime disciplinar é independente da responsabilidade civil ou 

penal que advenha do ato cometido e nenhum socioeducando poderá 

desempenhar função ou tarefa de apuração disciplinar ou aplicação de sanção 

nas entidades de atendimento socioeducativo, como preceituam os artigos 72 e 

73 da Lei n.º 12.594/2012. 

13 IMPERATIVIDADE DAS NORMAS DO SINASE - DISPOSIÇÕES FINAIS E 

TRANSITÓRIAS  

  

Publicada em 18 de janeiro de 2012, com vacation legis de 90 (noventa) dias, a 

Lei nº 12.594 concedeu até o 18 de julho de 2012 para que todas a entidades 

mantenedoras de programas de atendimento à criança e ao adolescente 

adequassem-se aos seus novos ditames, devendo, nesse prazo, enviar 



propostas de adequação da sua inscrição ao respectivo Conselho Estadual ou 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sob pena de interdição. 

Outrossim, acompanhando o seu objetivo de melhor incluir a criança ou 

adolescente infratores na sociedade, a Lei do SINASE fixou que até 18 de julho 

de 2013 os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), 

federais, estaduais e municipais, em comunhão com os órgãos responsáveis 

pelo sistema de educação pública e as entidades de atendimento, deveriam 

garantir formas de inserir os jovens em cumprimento de medida socioeducativa 

na rede pública de educação, de acordo com o a sua faixa etária e o seu nível 

de instrução. 

Os referidos Conselhos consistem em um órgão colegiado permanente de 

caráter deliberativo e composição paritária, previsto no artigo 88 da lei no 

8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Integra a estrutura 

básica da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 

(SDH/PR), no âmbito federal, e detêm como principais objetivos o combate à 

violência e exploração sexual praticada contra crianças e adolescentes; a 

prevenção e erradicação do trabalho infantil e proteção do trabalhador 

adolescente; a promoção e a defesa dos direitos de crianças e adolescentes 

indígenas, quilombolas, crianças e adolescentes com deficiência; criação de 

parâmetros de funcionamento e ação para as diversas partes integrantes do 

sistema de garantia de direitos; e o acompanhamento de projetos de lei em 

tramitação no CN referentes aos direitos de crianças e adolescentes. 

No intuito de centralizar a execução de medidas socioeducativas sob a égide 

do Poder Executivo, a Lei nº 12.594/12 determinou, ainda, a transferência de 

programas de atendimentos de responsabilidade do Poder Judiciário àquele 

outro poder, isso até 18 de julho de 2013, sob pena de interdição do programa, 

além de o seu responsável incorrer no crime de improbidade administrativa. 

Ademais, a superveniência da Lei do Sinase trouxe uma redistribuição de 

competências entre os entes da federação, limitando os municípios à 

manutenção de programas de atendimento para a execução das medidas 

socioeducativas apenas em meio aberto, conforme inciso III, do art. 5º, 

restringindo os programas de internação e semiliberdades ao âmbito federal e 

estadual. 

Dessa forma, deu-se o prazo de até 18 de julho de 2013 para que o municípios 

com programas de internação e semiliberdade transferisse-os para a tutela do 

seu respectivo Poder Executivo Estadual, sob pena de interdição do programa 

e caracterizar crime de improbidade administrativa por parte do agente 

responsável. 

14 CONSIDERAÇÕES FINAIS 



  

A Lei 12.594, de 18 de janeiro de 2012, surgiu em meios a questionamentos 

acerca da eficácia do Estatuto da Criança e do Adolescente na reinserção de 

menores infratores na sociedade. Para tanto, o SINASE apresenta como 

objetivo conceder real eficácia e efetividade na execução das medidas 

socioeducativas de restrição e privação de liberdade impostas ao adolescente 

em conflito com a lei. 

Nesse afã, o SINASE apresenta-se como um conjunto ordenado de princípios, 

regras e critérios de observância cogente por parte dos sistemas 

socioeducativos dos entes da federação, o quais, a partir de então, deverão 

fundamentar-se nos ditames da Lei 12.594/12 para elaborar planos, políticas e 

programas específicos de atendimento a adolescentes em conflito com a lei. 

Baseando-se em uma competência comum, o SINASE distribuiu entre os entes 

da federação a responsabilidade solidária pelo incentivo à política nacional de 

atendimento socioeducativo. Todavia, nota-se que o legislador agiu com 

sapiência ao conceder uma discricionariedade contida, vez que cada sistema 

socioeducativo dependerá da prévia elaboração de um plano compatível com 

as diretrizes do SINASE, plano este que será observado nos 10 (dez) anos 

seguintes. 

Ato contínuo, partir da análise dos programas de atendimento, extrai-se mais 

claramente o grande intuito da Lei 12.594/12, qual seja o de tornar as medidas 

socioeducativas eficazes para os menores. Assim, tanto nos programas de 

privação de liberdade como nos de meio aberto, estabeleceu-se uma série de 

condições mínimas para a ressocialização do menor, entre as quais a previsão 

de orientadores e atividades educativas. Na mesma esteira, a Lei 12.594/12 

ainda prevê que o cumprimento das medidas socioeducativas, em regime de 

prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade ou 

internação, dependerá de Plano Individual de Atendimento (PIA), instrumento 

de previsão, que tem por objetivo o registro e gestão das atividades a serem 

desenvolvidas com o adolescente. 

Não se olvide, por sua vez, que as entidades que ofereçam programas de 

atendimento socioeducativo em meio aberto e de semiliberdade deverão 

prestar orientações aos socioeducandos sobre o acesso aos serviços e às 

unidades do SUS. Por outro lado, as entidades que ofereçam programas de 

privação de liberdade deverão contar com uma equipe mínima de profissionais 

de saúde cuja composição esteja em conformidade com as normas de 

referência do Sistema Único de Saúde.  

Visando o aperfeiçoamento de todas as medidas, anteviu-se, outrossim, a 

avaliação realizada pelo Sistema Nacional de Avaliação e Acompanhamento do 

Atendimento Socioeducativo que, primando pelo conhecimento rigoroso sobre 



as ações e seus respectivos resultados no intento de promover a melhoria na 

qualidade do atendimento, elaborado um relatório contendo não só o 

diagnóstico da situação, mas também sugestões e prazos para o cumprimento 

das mesmas. 

Tal sistema é financiado com recursos do orçamento fiscal e da seguridade 

social, além de recursos do Fundo dos Direitos das Crianças e do Adolescente, 

podendo também ser financiado pelo Fundo Nacional Antidrogas (FUNAD). 

Não obstante, a Lei prevê que, em caso de reiteradas infrações cometidas 

pelos responsáveis no atendimento, o fato deverá ser comunicado ao Ministério 

Público ou à autoridade judiciária competente para que sejam tomadas as 

providências cabíveis, incluindo suspensão das atividades e dissolução das 

entidades, além da responsabilização jurídica das pessoas jurídicas de direito 

público e organização não governamentais pelos danos que seus agentes 

causarem às crianças e adolescentes. 

Destarte, diante de todo o exposto, o SINASE surge fundado em premissas 

exemplares para o atual momento que passa a sociedade, marcada pelo 

acréscimo da criminalidade e sem soluções capazes de diminuí-la. É bem 

verdade que a efetiva aplicação dos ditames da Lei 12.594/12 não é algo que 

se dará repentinamente, dependendo não somente dos gestores públicos, mas, 

principalmente, da cooperação da sociedade em geral, mormente por dela 

ecoarem gritos desacreditados em relação a ressocialização das crianças e 

adolescentes infratores. 

 

 

 


